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O atual processo de dessalariamento do mercado, de precarização do trabalho e desemprego definem os contornos de uma reconfiguração do mundo do trabalho que coloca desafios políticos nada triviais já que desestabilizam o conjunto de referências cognitivas e valorativas que davam coerência e plausibilidade à proposição dos direitos como (i) como parâmetro crítico na descrição e problematização da realidade social, (ii) como linguagem política articulada por atores coletivos em suas reivindicações e (iii) como elemento de um senso comum inscrito em formas de vida, identidades  e regras de sociabilidade.

São três dimensões complexas e cada qual, bem como a articulação entre elas, exigiria uma aprofundamento muito além do que é possível nos limites desse texto. Sendo assim, em um primeiro momento, gostaria de propor ao debate apenas algumas indicações pertinentes às duas primeiras questões. E na parte final, adiantar de forma mais substantiva o modo como a atual reconfiguração do mundo do trabalho, entre o desmanche dos direitos e precarização do trabalho, afeta dinâmicas societárias e formas de vida. 

A título de esclarecimento prévio, é preciso dizer que as questões aqui propostas ao debate são ainda muito provisórias, formulações preliminares que exigirão ainda um trabalho de aprofundamento.  É preciso também dizer que o eixo que as articula é um conjunto de inquietações (ao mesmo tempo teóricas e políticas) sobre os futuros possíveis de nossa desde sempre difícil cidadania e as razões que, no cenário atual, bloqueiam o campo político para a sua formulação. Pois, mais do que o desmanche de direitos e conquistas sociais sob o efeito da agenda neoliberal de reordenamento da economia e do Estado, o que está a desafiar a imaginação teórica e política é a erosão da própria noção de direitos – esse é  o ponto de partida desse texto. 

Por certo, essa erosão da noção de direitos tem a ver com o deslizamento, em operação no mundo inteiro, do campo semântico no qual as noções de direitos e cidadania foram formuladas como promessas da modernidade, aparecendo agora como seu avesso, como figuras de atrasos e anacronismos, privilégios e corporativismos  que obstam a potência modernizadora do mercado. Porém, mais fundamentalmente do que isso, é uma erosão que vem se realizando em estado prático, que acompanha a «crise da sociedade do trabalho» e se desdobra na configuração de novas clivagens e nova diferenciações que escapam às regras de equivalência tal com foram historicamente formuladas nas concepções modernas de direitos do trabalho e justiça social. 

Essa não é uma questão específica da realidade brasileira, está na ordem do dia no mundo atual e é nesse registro que, no cenário francês,  se processa o debate (e a polêmica) em torno de uma possível reinstitucionalização das relações de trabalho
, de um novo estatuto do direito social, da redefinição ou reinvenção das relações entre trabalho, emprego e proteção social, de novas formas de regulação social, bem como o debate sobre as fontes do direitos e as relações entre lei, convenção e negociação, sobre refundação da política e de seus espaços, dos procedimentos e espaços de representação, etc.
. O complicador na situação brasileira é a fragilidade das referências a partir das quais discernir as questões em pauta e imaginar configurações possíveis de uma «nova cidadania». De um lado, há um problema ao mesmo mesmo cognitivo e político, pois as atuais tendências de desregulamentação do mercado e precarização do trabalho só fazem amplificar o desde sempre vasto mercado informal – esse mundo sem mediações políticas
 e sem registros publicamente discerníveis,  que escapa até mesmo das  medidas estatísticas convencionais para avaliar emprego e trabalho, o que torna os processos em curso pouco lisíveis, e sobretudo torna pouco discerníveis as novas configurações que aí se processam, embaralhando sob a mesma designação a recorrente transgressão das normas trabalhistas (além das outras ilegalidades de que é feita a trama do «informal»), a precariedade do trabalho autônomo e  os novos circuitos que hoje articulam o formal e o informal ao longo de cadeias produtivas, as diversas formas de «legalização da fraude trabalhista» (Krein 1997) que vem se generalizando nas trilhas da desregulamentação do mercado, além dessa zona cinzenta em que operam programas sociais que em nome da «cidadania» promovem a transgressão consentida da lei ou então tentam transfigurar o trabalho precário em exemplos modelares de políticas de emprego alternativas. 

Por outro lado – e para colocar a questão em outro registro – há a a erosão das próprias referências a partir das quais colocar em perspectiva a realidade social. Entre uma história passada que não nos oferece, ao contrário dos assim chamados «trinta gloriosos anos» que vigoraram nos países europeus, muito a ser celebrado e defendido contra a devastação neoliberal dos tempos atuais e o desmanche das expectativas de uma cidadania salarial plena projetada para um futuro imaginado como possível, o risco é o de uma análise circular que passa da denúncia da «maldição das origens» ao lamento nostálgico da perda de um futuro pretérito, do que poderia ter sido mas não foi. Ou ainda: face à erosão de referências futuras e em nome das urgências do presente, o campo fica aberto para um pragmatismo «bem fundado» que se apóia na pesquisa acadêmica para propor políticas de emprego ou programas sociais voltados aos «excluídos» do mercado de trabalho – nesse registro, a reflexão (e a prática) fica inteiramente cativa do diagrama liberal nas formas possíveis de  «gestão da pobreza».

Diria que temos hoje uma dificuldade (é um desafio colocado) na construção de parâmetros críticos para ordenar a descrição e problematização da situação social brasileira, para além da (justa) denúncia da tragédia social e da crítica (fundada, por certo) do legado excludente de nossa história. Da mesma forma a dificuldade (e o desafio) é reativar o sentido político e crítico dos direitos face a um debate público em grande parte tomado por uma espécie de afirmação ritualística ou protocolar da exigência ética da cidadania mas que apenas confunde política e bons sentimentos, embaralha as diferenças entre direito e ajuda humanitária, entre cidadania e filantropia, e reativa ou reatualiza o que Topalov (1994) define como «epistemologia da filantropia» que fragmenta a análise social na descrição cientificamente fundada de cada grupo social (as várias figuras dos «excluídos») alvo de políticas focalizadas.

A questão está longe de ser simples. A fragilidade de referências comentada acima diz também respeito à uma indefinição ou imprecisão das próprias noções de direitos e cidadania tal como formuladas no debate público (e acadêmico) brasileiro. Seria possível dizer que isso tem a ver com as dificuldades herdadas de nossa história e às várias incompletudes que tanto caracterizam a modernidade brasileira, de tal modo que são noções se apóiam em um terreno incerto de referências históricas. Como enfatiza Bruno Lautier (1991), numa sociedade que obstruiu historicamente a possibilidade de generalização da relação salarial, a cidadania no Brasil nunca teve um estatuto definido e a reivindicação de direitos sempre transitou numa espécie de polissemia de sentidos não necessariamente convergentes e se realizou nos termos de uma «cidadania de geometria variável», desde as reivindicações em torno dos direitos do trabalho (sem um princípio de generalização para além das fronteiras do «mercado organizado»), passando (os demais e os movimentos sociais de uma maneira geral) pela reativação de redes clientelísticas e relações tutelares, a transgressão consentida de normas legais, o puro jogo de força entre grupos em conflito ou simplesmente a aleatoriedade de conquistas ou perdas em função de conjunturas políticas locais variáveis, instáveis e sempre reversíveis. 

Mas também é verdade que a perspectiva de uma cidadania ampliada e a generalização dos direitos esteve na agenda política nos anos 80. De um lado, era uma perspectiva que articulava uma campo político comum de movimentos e reivindicações diversas, do que é registro o amplo debate, articulações e mobilizações que desaguaram na Constituição de 1988. Por outro lado, é preciso também considerar que, nesses anos de construção democrática, cidadania e direitos se constituíram como referência de valor e perspectiva que organiza um modo de descrever a sociedade brasileira colocando em pauta as obstruções e também as possibilidades de uma modernidade pretendida como projeto. Trata-se de descrições polêmicas, mas que se organiza em um espécie de jogo organizado de referências que conferia sentido e inteligibilidade inclusive às diferenças e divergências (nada pequenas, por vezes ferozes) quanto à interpretação e avaliação (teórica, política e normativa) da história passada e dos rumos possíveis da sociedade brasileira.

Aqui, a primeira questão que gostaria de propor ao debate. Diria que a desmontagem ou desativação desse conjunto de referências é um dos efeitos da atual reconfiguração do mercado e do trabalho no mundo atual. A perspectiva de uma cidadania salarial plena sempre esteve presente no debate público brasileiro, seja no registro do tema do desenvolvimento e da modernização como processos capazes de incorporar as maiorias no moderno mercado de trabalho, seja no registro da construção democrática que caracterizou os anos 80. Sabemos que essa perspectiva projetada para um futuro idealizado não se fez sem problemas de todos os tipos – seja a descrição da sociedade brasileira pela negativa, pelas suas faltas e distâncias em relação à modernidade européia tomada como referência modelar, seja a reiteração do mito do progresso visto como destinação certa e segura desde que superados os obstáculos herdados dos desacertos de nossas origens. Essa crítica não é de hoje e não é bem essa a questão agora em pauta. 

O que importa aqui chamar a atenção é que a perspectiva da cidadania salarial operava como referência de valor e parâmetro crítico a partir dos quais se organizava a descrição e problematização da sociedade brasileira. E isso significa dizer que a erosão desse horizonte de futuro também desestabiliza as referências pelas quais a realidade (e drama) social brasileiro é tematizado. A questão do mercado informal é nesse sentido paradigmática. É como se junto com a referência da cidadania salarial como parâmetro de modernidade, fosse também desativado o jogo de oposições – formal e informal, Brasil legal e Brasil real, moderno e atrasado – que montava o campo do debate (e da polêmica). Sob referências teóricas diferentes e mesmo divergentes, o mercado informal sempre foi figurado como o ponto de fuga da modernidade brasileira, o registro inescapável de suas várias incompletudes, seja como reposição do «atraso» que mantém a sociedade atada às suas origens, seja como referência que dava a medida de uma legalidade truncada, seja como prova de verdade da «comédia do progresso» ao expor avesso das coisas, seja enfim como marca diferenciadora do capitalismo periférico. Para colocar em outros termos, há nisso tudo uma relação entre os parâmetros normativos do debate público e o mapa cognitivo que dá plausibilidade às questões em pauta
. E é esse mapa cognitivo que está também em questão, mapa cognitivo que não tem a ver com soma de informações e a qualidade das pesquisas que as fornecem, mas uma certa forma de colocar em perspectiva (um certo modo de desenhar a cartografia das questões, por isso a idéia de um mapa cognitivo) a realidade social, permitindo a crítica, o julgamento e as referências comuns sem as quais as diferenças ou divergências (teóricas, políticas) se reduzem a uma espécie de cacofonia – que é exatamente o que parece ter tomado conta do debate(?) público brasileiro nos últimos tempos.

Se o assim chamado mercado informal está no centro de nossas atuais inquietações (e hesitações analíticas) é porque é ele que nos dá a cifra da contemporaneidade dos desafios atuais. Diria que essa desestabilização de referências que fazem deslocar ou desfocar o (polêmico) lugar do informal da ordem das coisas (o mapa cognitivo), é algo que também se processa através de uma dinâmica, ainda a ser melhor compreendida, que o projeta no centro da «modernidade» neoliberal. Mas nesse caso, o próprio jogo de oposições – formal/informal, legal/ilegal – fica ele também deslocado, se é que não fica esvaziado de seu poder de nomeação para descrever realidades e organizar o trabalho interpretativo.

Como mostra Dupas (1999), o funcionamento das cadeias produtivas, que operam por concentração e fragmentação – concentração no topo das cadeias globais (fusões, aquisições, joint ventures) e fragmentação nos níveis inferiores (franquias, terceirização, subcontratação, parcerias) -  redefine por inteiro as relações entre o formal e o informal pois a tendência é a «de clara inter-relação entre agentes econômicos formais e informais na medida em que se caminha para a base das cadeias produtivas, o que permite abrigar a lógica das cadeias produtivas espaços crescentes para a utilização do trabalho informal e de baixo salários»(p.85) e é nesses termos que processa-se a articulação entre as grandes corporações internacionais e o crescimento do assim chamado mercado informal nos países periféricos. Se é certo, como enfatiza o autor, que essa relação não tem (ainda) como ser medida e aferida estatisticamente com precisão, é algo que vem sendo demonstrado pelos estudos de caso sobre cadeias produtivas (Leite e Abramo 1998; Leite 1998). Trata-se aqui de fragmentação do mundo do trabalho que se pulveriza ao longo dos circuitos de cadeias produtivas que transbordam as definições formais de categorias e jurisdição sindical, subvertendo por inteiro as relações entre trabalho e representação e estendendo como nunca esse enorme e multifacetado universo das «classes inacabadas», por meio da mobilização de diversas formas de  trabalho precário, incluindo na sua ponta até mesmo o antigo e hoje crescente trabalho familiar
. Ao descrever, por exemplo, os serviços subcontratados de embalagem em uma indústria química, Risek e Silva (1996) mostram uma terceirização suja e predatória na ponta da cadeia produtiva da empresa, que incorpora trabalhadores, na maioria mulheres, com base em contratos temporários, submetidos a péssimas condições de trabalho, sem os benefícios dos trabalhadores contratados (convênio médico, cesta básica, transporte) e, pior de tudo, fora da área de atuação do sindicato, pois não mantém vínculo contratual estável, são computados como trabalhadores autônomos em serviços e desaparecem dos dados relativos ao perfil da força de trabalho do complexo químico. É aqui que, talvez mais se explicite o sentido mesmo da exclusão. Não se trata de uma gente que está «fora» do mercado e da vida social organizada, como se diz muito freqüentemente. Mas desse lugar que, sem a mediação pública dos direitos e da representação, se perde na invisibilidade social. Isso sempre aconteceu no mercado de trabalho. É o cenário das «classes inacabadas» que agora invade o núcleo dinâmico do moderno mercado de trabalho. O  peculiar aos tempos que correm é algo como uma disjunção entre a palavra e as coisas (sem referência, aqui, ao livro famoso de Foucault), uma realidade que escapa às referências identificatórias, às representações (no duplo sentido, de representação sindical e representação simbólica) e se pulveriza na indiferenciação própria dos que não tem nome - as trabalhadoras pesquisadas por Rizek e Silva não sabem ao certo como se identificar, não se reconhecem como químicas e, quanto aos dirigentes sindicais, tampouco sabem ao certo o seu lugar - se não são químicas e tampouco são trabalhadoras «de verdade» (são autônomas ou então assalariadas com contrato temporário), então onde estão, quem são? Somem dos dados estatísticos (não são computados na categoria dos químicos) e muito provavelmente reaparecem nesse universo tão grande quanto nebuloso que são os «serviços». Ou então, como bem notam os autores, nessa caixa-preta que são as «outras atividades» - lugar dos não-classificáveis.

Por outro lado, diferente da antiga e conhecida transgressão das normas trabalhistas, é uma nova legalidade – legalidade fragmentada, pulverizada – que vem se constituindo  na trama do trabalho precário: seja por conta da «legalização da fraude trabalhista» que Krein identifica na nova lei que possibilita a formação de cooperativas profissionais
; seja, como mostra Balcão (2000), a multiplicação de formas de contrato em que a subtração dos direitos se apóia na desconstrução da figura jurídica do trabalho ou do trabalhador
 no quadro de formas de terceirização que confundem contrato de fornecimento de produtos ou serviços e contratação de trabalhadores, transfigurando relações trabalhistas em relações inter-empresariais regidas pelo direito comercial
, de tal forma que na própria avaliação de juristas a referência à CLT não é mais suficiente para definir o que é legal e o que é fraude à lei, pois suas definições canônicas não dão mais conta de definição e diferenciação de empregado e empregador; seja ainda porque essas mesmas formas de terceirização e subcontratação terminam por fornecer um enquadramento legal para as tradicionais e ilegais práticas de marchandagem de mão de obra e uso fraudulento do trabalho temporário – essa forma clássica de se burlar a lei, agora transfigurados (ou talvez mais correto seria dizer disfarçados) sob as formas modernas de prestação de serviços.

Finalmente, altera-se também as relações entre o Estado e o informal em um cenário no qual o Estado deixa de ser referência ou o agente de um  projeto de integração nacional que, mito ou realidade, fazia a associação entre interesses nacionais, empresas estatais e serviços públicos. A legislação trabalhista e a Previdência Social faziam parte desse diagrama de referências, reais e simbólicas, que compunham, também eles,  o mapa cognitivo de nossas polêmicas. Lautier (1995) tem razão ao chamar a atenção para o fato de que a atual celebração das virtudes empreendedoras do mercado informal por parte de agências governamentais e do Banco Mundial é o registro de vários e sucessivos fracassos: do projeto industrialista-desenvolvimentista, do Estado de direito, da generalização dos direitos sociais. As chamadas políticas de emprego, agora desconectadas de um projeto de desenvolvimento, transformam-se em procedimentos «modernos» de gestão da pobreza assumidos por agências governamentais e o assim chamado Terceiro Setor comprometido em programas sociais voltados aos «excluídos». Isso já é fato bastante conhecido e debatido pela literatura
. Mas não é ocioso chamar a atenção para o fato de que nesse redesenho do informal é a própria ação do Estado que termina por promover, em nome de «políticas de emprego» ou em nome da ação social voltada aos «excluidos»,  a precariedade nessa zona cinzenta que articula, como mostra Lima (1997) em seu estudo as cooperativas no Nordeste,  os lucrativos «negócios da china» com base em mão de obra barata e sem custos trabalhistas, grupos comunitários, agências governamentais e também, em alguns dos casos estudados, os representantes canônicos do «mercado organizado» – Federação das Indústrias, Senai e Sesi. 

Os desafios que essa situação coloca não são triviais. Se não é mais possível imaginar a integração de toda a população no modelo da cidadania salarial tal como foi desenvolvida historicamente nos países europeus, o problema político maior é o a da possibilidade de uma regulação democrática da economia e sociedade, e o estatuto de uma nova cidadania a ser ainda reinventada. Para além dos problemas de engenharia institucional, isso exige sobretudo uma refundação da política essa atividade que, como nos ensina Lefort, de «mettre en sens» e «mettre en forme» o mundo social, construindo ao mesmo tempo os critérios de visibilidade e inteligibilidade de suas diferenças e oposições,  e também ou sobretudo as referências de um mundo comum -  referências daquilo que é percebido como algo que concerne às regras da vida em sociedade. Visto por esse ângulo a questão dos direitos também coloca questões a serem pensadas, pois como diz Rosanvallon (1997), uma funções do direito é de produzir categorias e por isso mesmo seu desenvolvimento deve acompanhar a reabilitação do político. Mas isso também significa dizer que o desafio atual diz respeito às mediações políticas entre o mundo social e o universo público dos direitos e da cidadania. E é  por esse ângulo que será preciso decifrar as possibilidades de futuro descortinadas no horizonte das experiências e experimentos democráticos que se desenvolvem em várias regiões do país
. Pois, suas promessas dependem grandemente da refundação da política e da própria noção de direitos e cidadania, porém nos termos que o mundo contemporâneo está a exigir. 

Para avaliar o sentido dessa hoje necessária refundação da política (e da própria noção de direitos e de cidadania) importa também conferir o que está em jogo na atual devastação de direitos e conquistas sociais – pois esse demanche também significa uma reconfiguração societária que escapa a categorias estabelecidas e formas conhecidas de representação. As novas figuras do assim chamado mercado informal, comentadas acima, é um registro evidente disso. Mas também o são o que resta da «economia organizada», também ela redefinida quanto ao seu lugar na ordem das coisas. Pois se é verdade que a falta de mediações políticas é definidora desse universo «sem forma» e sem registros publicamente discerníveis que caracteriza o mercado informal, a novidade do cenário atual é a dissolução dessas mediações no núcleo da «economia organizada».

***

Aqui, nesse ponto, entramos em uma segunda ordem de questões
. Pois estamos face também à erosão ou esvaziamento dos espaços políticos de representação e negociação. E se isso importa é porque vem se armando uma cena em que, mais do que a destituição de direitos e conquistas sociais, a atual reorganização da economia, sociedade e Estado vem demolindo as referências a partir das quais os próprios direitos podem ser formulados. 

O atual desmanche dos direitos e conquistas sociais dos últimos anos se realiza por via de uma espécie de bloqueio das mediações políticas entre o mundo social e o universo público da política
 de tal forma que esta termina por se descaracterizar como esfera de explicitação de conflitos e dissensos, de representação e negociação. É por via dessa dupla erosão, dos direitos e das esferas de representação, que se ergue esse consenso que hoje parece quase inabalável de que o mercado é o único e exclusivo princípio estruturador da sociedade, que diante de seus imperativos não há nada a fazer a não ser a administração técnica de suas exigências, que a sociedade deve a ele se ajustar e que os indivíduos, agora desvencilhados das proteções tutelares dos direitos, podem finalmente provar suas energias e capacidades empreendedoras.

Não é o caso aqui de discutir as medidas já em curso de desregulamentação do mercado de trabalho
, mas de chamar a atenção para o fato de que essa erosão dos direitos, ao mesmo tempo em que gera fragmentação e exclusão social, vem se dando em um cenário de encolhimento do horizonte de legitimidade dos direitos sociais. Ainda será preciso conhecer melhor até em que ponto e por que vias essa mutação dos significados dos direitos que vem nas trilhas da onda liberal (no Brasil e no mundo contemporâneo), agora apresentados como ônus, custos e anacronismos que entravam a suposta vocação modernizadora do mercado afetam ou vem afetando a sociabilidade do trabalho. Mas é uma mutação que se inscreve em estado prático no modo como a reestruturação produtiva vem se dando e as segmentações se cristalizando no mercado de trabalho
. Entre a privatização (ou degradação) de serviços públicos e o desmanche dos direitos por via das atuais tendências de precarização do trabalho e desregulamentação do mercado de trabalho, o que parece estar em jogo é a erosão das referências cognitivas e valorativas que permitem (ou permitiam) a formulação dos direitos. Para colocar em outros termos, mais do que a destituição de direitos e conquistas sociais, o encolhimento das possibilidades de sua enunciação – ou seja: a demolição das referências, mas também da medida (ou medidas, no plural) sem as quais os direitos não existem ou existem como retórica sem efeitos de real nessa operação simbólica que lhe é própria e que consiste em articular relações e marcar limites, ao mesmo tempo em que estabelece um parâmetro (ou uma perspectiva) a partir da qual é possível discernir o justo e o injusto no jogo conflituoso das relações sociais. 

Sob o risco de uma apresentação muito aquém da complexidade dos processos envolvidos, vale indicar – não mais do que indicar – os modos pelos quais essa erosão vem se realizando. 

Para os que ainda tem a sorte de se manterem integrados nos núcleos organizado da economia as atuais tendências de desregulamentação e flexibilização dos direitos (e normas contratuais) estão significando a configuração de uma sociabilidade privada e privatizada que transfigura direitos em benefícios concedidos como «recompensa» às competências individuais e individualizadas nas novas práticas de gestão da força de trabalho, minando por baixo as práticas de representação pela erosão das medidas possíveis de universalização, ao mesmo tempo em que cria a "desnecessidade" de  serviços públicos agora encapsulados nas formas diversas de um welfare privado (Mello e Silva 1997). Para os demais, sujeitos à insegurança nos seus empregos, a noção de direitos perde qualquer sentido pela impossibilidade prática de seu exercício e por conta dessa espécie de descredenciamento que a própria condição de trabalho implica, para a barganha de garantias transfiguradas no registro de recompensas, e não como direitos que devem valer para todos.

Para os demais, desempregados e todos os que transitam nas franjas do mercado de trabalho entre formas diversas e hoje crescentes de trabalho precário, resta o discurso humanitário que prega a solidariedade como dever moral em relação aos «pobres» – essa figura anônima, inteiramente construída em negativo, no registro da carência e da impotência. São os «excluídos», essa noção que se tornou moeda corrente dos debates atuais e que constrói a imagem de uma sociedade dualizada como se fossem dois mundos separados, que correspondem, de um lado, à atual celebração da empresa como locus da modernidade e da riqueza e, de outro, os que não são ou não podem ser incorporados pelo mercado. Se os que provaram suas qualidades e competências no mercado merecem a recompensa dos benefícios concedidos pelas empresas, para os outros, para o mundo da pobreza, trata-se, não de garantir direitos, mas de atender suas «necessidades». 

Esse é o outro lado pelo qual aparece o efeito devastador da atual demolição dos desde sempre serviços públicos e da destituição dos direitos sociais – para além do agravamento as condições sociais de vida, trata-se aqui da demolição ou encolhimento de referências públicas pelas quais os dramas de cada um podem ser desingularizados e traduzidos não apenas como experiências compartilhadas, mas sobretudo como dramas que dizem respeito às regras da vida em sociedade – essa é a operação simbólica que linguagem dos direitos permite. Ou permitia, pois é essa mesma linguagem que vem sendo privada de sua potência simbólica e capacidade de interpelação. Na ausência dessas mediações, o mundo social parece definitivamente habitado pelo «pobre» e «excluído» – mais do que indicar uma situação social, esses termos dizem respeito a uma certa figuração pública da questão social pela qual o outro – o pobre, excluído – é fixado em um mundo necessidades e das carências, regido pelas leis inescapáveis da sobrevivência. A questão social parece, assim, deixar de ser propriamente uma «questão» - questão  política, questão nacional, questão pública - que diz respeito aos direitos como princípios reguladores da economia e da sociedade, para se fixar como problema a ser administrado tecnicamente ou então como problema humanitário que interpela a consciência moral de cada um. Não por acaso onde antes o discurso da cidadania e dos direitos tinha algum lugar ou pertinência no cenário público, é hoje ocupado pelo discurso humanitário da filantropia.

Certamente a questão é mais complexa do que está sendo aqui sugerida. E deveria ser colocada em perspectiva com outras dimensões da reconfiguração societária e política em curso na sociedade brasileira. Em um cenário marcado, de um lado, por uma crescente privatização das formas de vida urbana e dos usos dos seus espaços
 e, de outro, de um reordenamento comunitário das políticas sociais transfigurado em programas sociais focalizados e desconectados de um projeto mais amplo de integração e desenvolvimento social
, estamos testemunhando um social construído por enclaves em torno de situações privatizadas sem as mediações públicas de uma universalização possível. Cada uma dessas questões exigiria um tratamento à parte. Mas se foram colocadas mesmo sob o risco de uma extrema simplificação, é porque há aqui a indicação de um campo necessário de indagação sobre a produção de um mundo social no qual as diferenças parecem se fixar em seus próprios particularismos sem uma medida a partir da qual nomear, problematizar a julgar sua pertinência para as regras da vida em sociedade. É nesse sentido que pode-se dizer que a erosão prática dos direitos e o encolhimento das condições de sua enunciação significam também a erosão e o encolhimento das referências de um mundo comum. 

É o caso de se interrogar de que forma esse esvaziamento das referências de um mundo comum – por tantos anos figurado no interior do imaginário do progresso e referido aos serviços públicos promovidos pelo Estado – afeta sociabilidades, identidades e formas de vida. A questão importa sobretudo porque esse estilhaçamento do mundo do trabalho amplifica o drama social, mas sobretudo o redefine na ausência das referências pelas quais se dá ou poderia se dar a elaboração simbólica da qual depende essa operação do «mettre en forme» própria da linguagem dos direitos. Diria que por esse ângulo, da «modernização vista por baixo», abre-se uma via para se problematizar as relações entre direitos e sociedade. 

As circunstâncias de um reordenamento da economia e da sociedade que desorganiza formas de vida, desestrutura projetos de vida e obstrui perspectivas de futuro, traz à tona, em negativo, o substrato mesmo da prática de direitos como regra de reciprocidade
, isso que Marcel Mauss descobriu nas sociedades não-modernas e projetou para a história da humanidade. Reciprocidade que se realiza nos rituais cotidianos da civilidade e das trocas simbólicas, que constrói um sentido de pertencimento e a noção de um mundo que valha a pena ser vivido. Um mundo, no entanto, que transcorre em terreno frágil, porque sujeito ao imponderável e também a circunstâncias e conflitos que desestabilizam consensos,  subvertem os termos desse pacto social implícito de que se alimenta a sociabilidade cotidiana e abrem lugar para a violência. Mais do que o problema do crime organizado que responde  a uma ordem de causalidades mais complexa do que se está aqui discutindo, penso na "violência costumeira" que vem aumentando nos bairros mais pauperizados da cidade, uma violência intra-pares, em torno do que é tipificado nos processos criminais como "motivos fúteis" suscitados entre  litígios e desavenças cotidianas. Se violência pode ser vista no registro de uma desordem, esta não está propriamente no universo popular, mas em uma crise misturada com uma modernização selvagem que destrói o sentido de uma ordem possível de vida. No seu paroxismo, a violência dá uma medida do tamanho do desafio que existe pela frente, o desafio de construir uma sociedade capaz de enraizar a cidadania nas práticas sociais, fazendo da eqüidade e da justiça regra de sociabilidade e princípio de reciprocidade.

É por referência a esse horizonte de questões que cobra sentido uma tentativa de deciframento dos sentido dessa modernização vista por baixo. Trata-se aqui de uma tentativa de identificar o sentido do atual desmanche de direitos e conquistas sociais do ponto de vista dos seus efeitos nas dinâmicas societária e política brasileira. Mas isso significa tomar com ponto de partida a efetividade dos direitos sociais tal como foram configurados na história brasileira. Sabemos que os direitos sociais jamais se generalizaram para o conjunto dos trabalhadores, que tampouco se efetivaram com princípio de estabilização da relação salarial em um mercado que é e sempre foi estruturalmente flexível, e que a atual reestruturação produtiva e modernização tecnológica incidem sobre um solo histórico e societário muito distante da «societé salariale» descrita por Castel. Mas nem por isso os direitos sociais se reduzem a uma ficção jurídica sem efeitos de real na conformação da economia e sociedade, de tal forma que a atual desregulamentação do mercado, de sucateamento e privatização de serviços sociais alteram ou subvertem regras de sociabilidade e parâmetros de identidade, padrões de mobilidade social e critérios de inteligibilidade de clivagens e diferenciações inscritas no mercado de trabalho e na sociedade urbana de uma maneira mais geral. Por certo, tratar dessas questões com a profundidade necessária exigiria um trabalho de investigação que vai muito além do que é possível apresentar nesse texto. Mesmo que de forma apenas indicativa, essas questões circunscrevem um campo de reflexão a partir do qual os dilemas da cidadania brasileira podem ser colocados como chave ou como perspectiva para o deciframento dos processos em curso.

***

Se é verdade que jamais tivermos algo próximo aos «trinta gloriosos anos» dos quais se fala no debate francês, é importante reconhecer uma dinâmica societária que correspondia ao chamado modo de acumulação fordista, e que acompanhava o que economistas e sociólogos chamaram de «ciclo desenvolvimentista» para descrever uma sociedade em processo de industrialização, de urbanização e modernização de suas instituições, acenando a possibilidade real ou virtual de integração de parcelas crescentes da população trabalhadora no moderno mercado de trabalho. A idéia de progresso tão importante no imaginário brasileiro encontrava plausibilidade em uma mobilidade social ancorada na abertura de oportunidades de emprego e acesso aos serviços públicos próprios da moderna vida urbana. Do ponto de vista da trajetória social de indivíduos e grupo sociais, «ter carteira de trabalho assinada» – esse verbo conjugado em todos os tempos e pessoas – compunha um quadro de referências cognitivas e valorativas de uma vida bem sucedida e oferecia os critérios de diferenciação e identificação que marcavam a distância em relação ao «atraso» de outros tempos e outros lugares, a diferença em relação aos «momentos difíceis» que marcaram as errâncias no mercado de trabalho entre bicos transitórios, o emprego informal e desemprego, além de estruturar o jogo ambivalente de identificações e diferenciações entre o «trabalho de verdade» e a «viração» própria daqueles que não têm um lugar definido na sociedade e se deixaram dobrar pelos azares da vida
. Era nesses termos que a idéia progresso operava como núcleo de sentido pelo qual a descrição que esse homens e mulheres fazem ou faziam de suas desventuras no mercado de trabalho (e na vida urbana) abria-se a um horizonte plausível de futuro em que se projetavam as expectativas de uma vida bem sucedida. É certo que a narrativa do progresso também era mobilizada pelos que fizeram suas trajetórias no mercado informal, mas mesmo nisso o assalariamento e à carteira de trabalho apareciam como referência pela qual essa trajetória ganhava sentido como escolha que valorizava a liberdade de movimento do «trabalho por conta»  frente às humilhações de uma vida sob mando de um patrão, apesar da segurança e garantias associadas à carteira de trabalho assinada. É esse mundo social que é afetado ou mesmo desorganizado pela atual reconfiguração da economia e sociedade. 

O que segue apoia-se em pesquisa, realizada entre 1997 e 1998, sobre trajetórias ocupacionais de homens e mulheres em um bairro da periferia de São Paulo. São trajetórias que põem em foco situações que desestabilizam equilíbrios de vida conquistados, que desorganizam formas de vida e desestruturam projetos de vida e é precisamente nisso que essas trajetórias esclarecem algo da trama das clivagens e diferenciações, exclusões e segmentações, que vem se processando numa convergência perversa de várias temporalidades, no encontro de uma tradição persistente de exclusão e os rumos de uma modernização selvagem que bloqueia perspectivas de vida, que invalida práticas conhecidas e descredencia experiências, «formas de ser e de fazer» (Bourdieu) pelas quais esses trabalhadores construíram um sentido plausível para suas vidas.

Não é o caso aqui de apresentar todas as questões que os resultados dessa pesquisa abrem para a discussão. Retomando as questões do início desse texto, trata-se de indicar o sentido dessa desorganização de formas estabelecidas de vida. Desorganização que não significa anomia como muitas vezes se diz quando se discute o universo popular hoje atravessado por pobreza crescente e violência. Mas que diz respeito à desestabilização dos «quadros de referência» (Goffman) que organizam a experiência, permitem compreender e descrever os acontecimentos ordinários da vida cotidiana. E é exatamente por esse ângulo que essas trajetórias fornecem indicações para uma reflexão necessária (ainda a ser feita) sobre as mediações simbólicas que produzem um «mundo social» como universo dotado de sentido – mediações que estão obstruídas ou truncadas em um cenário tramado entre as várias vulneralibilidades inscritas no trabalho precário, a marca do aleatório no lugar em que antes existia a crença no progresso e a erosão das referências públicas de um mundo compartilhado. 

O desmanche de mundo social organizado em torno do clássico operário fordista, pode ser o ponto de partida. É o caso de um operário metalúrgico desempregado depois de 15 anos em uma grande indústria em São Paulo. Trajetória paradigmática do trabalhador migrante que chega em São Paulo nos anos 70, passa por várias alternativas incertas entre o mercado informal e os empregos instáveis, entra em uma grande indústria e ascende socialmente. No momento de sua demissão, em 1994, o mundo já estava virado de cabeça para baixo. Quando começa a falar de sua demissão, o tom de sua fala é de quem perdeu o bonde e não tem muito a fazer – sua única certeza é que não pode mais dominar as regras do jogo. As agências de emprego a que recorre para uma nova colocação operam como uma espécie de «mise en scène» de sua própria invalidação: «nem mesmo olharam a minha carteira, eles estão exigindo só o grau de estudo». 

O fato é que para o metalúrgico demitido, falar de si é falar de um tempo cujas marcações são aquelas dos diferentes empregos e qualificações que adquiriu. E o tempo presente, para ele, é a vivência da ruptura com este padrão que estruturou sua vida em torno de uma profissão. Nem mesmo encontrou a recompensa, que é também uma forma de reconhecimento simbólico, que havia projetado numa aposentadoria ainda incerta. A nebulosidade burocrático-instrucional que, desde sempre no Brasil, obscurece a efetividade dos direitos soma-se aos ventos da modernidade que sopraram para longe o seu mundo de referências. Enquanto espera a incerta aposentadoria, vai se virando como pode no precário bazar que montou  na porta de sua casa, vendendo doces, salgadinhos e pequenas quinquilharias. O tempo progressivo de sua trajetória anterior foi interrompido, e a sua vida parece encapsulada, agora, na imediatez do ganho que consegue no dia-a-dia anterior.

A narrativa do metalúrgico demitido é a de um mundo em ruínas. Diferente dele, os trabalhadores mais jovens, entre 25 e 30 anos, com segundo ciclo escolar completo, sonhando com a universidade. Com sentido empreendedor estão  inteiramente em sintonia com os novos tempos. E suas trajetórias os colocam no centro mesmo da modernidade neoliberal: são trabalhadores precários. E não conseguem nenhuma chance fora das malhas de terceirização e subcontratação, sempre intermediados por agências de emprego que só lhes oferecem o trabalho temporário, instável, sem garantias e sem direitos. Têm uma trajetória em que se misturam, como dois tempos, a errância própria dos trabalhadores pouco qualificados - a viração daquele que «pega o que aparece», e a aleatoriedade de suas chances entre as alternativas do moderno trabalho precário. 

O que chama a atenção em seus relatos é a quase impossibilidade de descrever os percursos de um emprego a  outro, identificar o que faz e onde faz na confusa teia de subcontratações por onde passam. É quase impossível reconstituir as circunstâncias do emprego e demissão, e muito menos as condições em que o trabalho se realiza. A impressão que se tem é que a aleatoriedade do emprego (tudo depende da agência de empregos e de seus misteriosos, para os nossos entrevistados, critérios de recrutamento) soma-se a algo como um embaralhamento das referências cognitivas a partir das quais descrever as situações de trabalho. Seria mesmo possível dizer que a precariedade do emprego desdobra-se na vivência de uma realidade que escapa a critérios ordenadores de sentido a partir dos quais é possível operar uma descrição plausível das circunstâncias em que estão envolvidos. Nos relatos de nossos entrevistados, enuncia-se algo como uma impossível descrição do mundo em situações nas quais os jogos de linguagem conhecidos já não são operantes (como é o caso do metalúrgico desempregado antes comentado) e outros nem mesmo chegam a se estabelecer (para eles) já que estão desprovidos de lugar e identidade reconhecível nas novas e excludentes regras do mercado. É como se a volatividade desse emprego instável e precário correspondesse uma realidade quase intangível já que regido por uma lógica que lhes escapa ao mesmo tempo em que comanda suas errâncias no mercado de trabalho.

A novidade atual está numa quase onipresença das agências de emprego – funcionam na verdade como verdadeiros operadores da exclusão e das atuais segmentações do mercado. De um lado, ao se transformar em intermediária principal das relações entre as empresas e os trabalhadores, as agências de emprego desfazem a eficácia das redes de sociabilidade através das quais os trabalhadores circulavam pelo mercado de trabalho. Além desse bloqueio que escapa às suas possibilidades de iniciativa e inventividade nas tramas do  mercado de trabalho, para muitos dos trabalhadores, como é caso do metalúrgico demitido, as agências parecem transfigurar o mercado de trabalho em algo enigmático que foge a suas referências cognitivas. O desalento do metalúrgico demitido é expressivo disso – «a moça da agência, ela falou: eles vão te pedir isso, isso e isso ...  Era o grau de estudo, era um monte de coisas que eles pediam ... e a minha cabeça já estava tão ruim que eu achei melhor nem ir lá». O enigma com que se reveste a agência de emprego a seus olhos é revelador da ruptura de um campo cognitivo e valorativo através do qual as regras de funcionamento do mercado de trabalho foram até então entendidas pelos trabalhadores – «eles nem olhavam minha carteira de trabalho».

De outro lado, as agências colocam em ação os vínculos mais precários de trabalho que passam pela terceirização e os trabalhos por tarefa. Ao assumir a função de recrutamento e contratação da mão de obra, as agências são revestidas do poder de deliberação sobre os trabalhadores aptos ou inaptos para ocupar postos de trabalho, em geral de caráter  instável e precário. Colocam em prática o contrato temporário de trabalho para atender às necessidades circunstanciais de mão de obra, como períodos de pico de produção, férias de funcionários e licença maternidade.  As trajetórias erráticas desses trabalhadores sugerem que as agências circunscrevem um circuito fechado no qual transitam (sobretudo as mulheres), sem muitas chances de escapar da precariedade. E é isso ao mesmo tempo que causa o desconcerto desses(as) trabalhadores(as), sobretudo os que investiram na escolaridade, que se percebem com habilitações para oportunidades melhores e não conseguem ultrapassar as barreiras circunscrtias pelas agências e pelas tramas do trabalho temporário, enquanto outros são brindados com a sorte e conseguem um emprego fixo. 

Na verdade, «contar com a sorte»  é a expressão que dá forma ao sentido dessa aleatoriedade que parece reger suas vidas e é aproxima trajetórias tão diversas como o velho metalúrgico demitido, os modernos trabalhadores precários e mais todos os que transitam nas franjas do mercado de trabalho entre os empregos incertos no mercado formal (sempre temporários, sempre intermediados pelas agências) e as sucessivas (e fracassadas) tentativas de se «estabelecer por conta própria».

«Contar com a sorte» tem implicações. É o que sugere uma desconexão (desconcertante sobretudo para os mais velhos que fizeram a experiência, agora interrompida, da carreira profissional nos tempos da fábrica fordista) entre o esforço pessoal, o empenho ético e prático com a «dura vida do trabalho» e as chances no mercado.  Para os mais jovens, é um projeto de futuro que não tem como se estabilizar em referências plausíveis. Para os mais velhos, ao mesmo tempo em que essa é uma situação que invalida a sua trajetória passada (e a sua a narrativa como narrativa de progresso), é um projeto familiar que fica ameaçado com as incertezas quanto ao futuro dos filhos – a gente espera o melhor para eles, mas do jeito como vão as coisas, eu não sei – é jogar com sorte.
Essa desconexão entre o esforço pessoal e as chances de ocupar um lugar estável no mundo, é também o que aproxima a aleatoriedade em que parece ter se tornado suas chances no mercado de trabalho e a aleatoriedade da violência que pode, a qualquer momento, se abater sobre suas vidas.

Em relação a em outros momentos em que  pesquisas semelhantes foram realizadas (não tão distantes no tempo, em 1990 e 1995) o lugar da violência na vida desses homens e mulheres (e de suas famílias) mudou. De formas diferentes jovens e os adultos falavam da violência em um peculiar jogo de referências e alusões que demarcavam territórios a partir dos quais o seu lugar da «ordem das pessoas de bem» era reafirmado. Em 1998, essas fronteiras estavam embaralhadas – «embaçadas», para usar a expressão de um dos jovens entrevistados. Não porque estivessem metidos no mundo do crime. Mas porque a violência parece ter invadido de vez suas vidas cotidianas.

Se em 1995, era necessário um cuidadoso esforço de indagação para saber algo de suas vivências com a violência cotidiana, em 1998 a referência surgia, bruta, direta, como se o registro de seus cotidianos já estivesse inteiramente marcado, cifrado, pela violência de todos os dias – uma violência que parece ter se transformado em dado inescapável de seus mundos de vida, mas também de seu horizontes de vida mais que do nunca marcados pela aleatoriedade e imponderabilidade de seus destinos. Referência a gente morta por uma bala perdida, assaltos aqui e ali, gente que morreu não se sabe porque no bar lá da esquina, aparecia quase espontaneamente nos relatos que cada um fazia de suas vidas. Fatos reais ou imaginados, fatos testemunhados ou dos quais se sabe por ouvir contar, fatos que aconteceram ou que podem acontecer a qualquer hora – apareceram como registros cotidianos nessa espécie de espontaneidade pela qual cada um conta suas histórias, relata seus dramas cotidianos e descreve suas andanças pela cidade. 

Incorporada nos registros da vida cotidiana, a violência configura-se no entanto como referência pela qual esses homens e mulheres tematizam suas vidas, seja por referência a outros tempos passados, seja por referência às incertezas dos tempos atuais, seja ainda ainda por referência aos destinos igualmente incertos de seus filhos. Seja em que registro for, a violência comparece, sempre, como cifra da imponderabilidade que invade internamente suas vidas, desestabilizando certezas e garantias que mal ou bem o projeto familiar constrói, como condição da sobrevivência cotidiana e sobretudo como referência simbólica de um mundo plausível de ser vivido. Não por acaso é por referência aos filhos que a violência aparece como drama moral, pois aí é um projeto de vida que parece ameaçado diante do destino incerto e improvável dos mais jovens - você vai cuidando [dos filhos] um tempo, vai cuidando e vai chegando um ponto que você não consegue controlar mais, morando dentro de São Paulo aqui ...  A imponderabilidade da vida (a bala perdida) cruza-se aqui com as incertezas da vida cotidiana em função do desemprego e o encolhimento de chances no mercado de trabalho - tudo meninada nova, não está querendo mais nada, só violência mesmo. A gente tem dois filhos, mas a gente sai para trabalhar, ou sai e dá uma voltinha, porque eles estão desempregados, né. 

Ao que parece, o fenômeno da violência tem exigido dessas famílias um esforço de reflexão para além de uma impressão genérica do «mal» nas grandes cidades. O cenário da violência deixou de ser projetado exclusivamente no lugar de uma alteridade difusa, do morador da favela, da rua debaixo ou do bairro vizinho. Presença marcante em seu cotidiano, a violência é hoje assunto que diz respeito à plausibilidade de suas próprias vidas porque soma-se aos demais dramas por elas vividos. Em suas narrativas, o desemprego, a falta de perspectivas, principalmente para os jovens, a até mesmo a loucura, são fenômenos correlatos à violência. É uma analogia discursiva recorrente.

A proximidade discursiva presente nos relatos desses homens e mulheres entre o desemprego e a violência não diz respeito tanto a uma percepção sociológica, realista, da ordem dos fatos. Há nessa proximidade uma dimensão simbólica que será preciso compreender, pois a imponderabilidade da violência que se abate ou pode se abater sobre suas vidas é equivalente à própria imponderabilidade que hoje, mais do nunca, parece estar invadindo suas vidas cotidianas em que ninguém está preservado do drama do desemprego e em que as possibilidades de novas ocupações ou ocupações mais seguras e promissoras mais depende da sorte (e da proteção divina) do que o empenho consistente de sujeitos morais que sabem lidar com as circunstâncias adversas da vida cotidiana. 

No jogo de azar em que parece ter se transformado suas vida, a violência é metáfora de um mundo que parece estar escapando por todos os lados das referências pelas quais esses homens e mulheres construíam um sentido de plausibilidade de suas vidas, entre as perspectivas de integração no mercado de trabalho e as possibilidades da construção do projeto familiar. Se a violência aparece sempre referida a fatos e circunstâncias reais de suas vidas cotidianas, é também uma referência simbólica pela qual esses homens e mulheres falam de circunstâncias de vida que parecem escapar, por todos os lados, dos critérios pelos quais constroem um sentido de plausibilidade para suas vidas. Falam da imponderabilidade de uma bala perdida que pode atingir qualquer um e da incerteza quanto aos destinos de seus filhos que podem cair a qualquer momento nas malhas muito próximas da delinqüência. 

São referências muito reais, realistas, mas a violência é também, nessa mesma concretude, metáfora de um mundo que parece ter perdido qualquer estabilidade. Aparece como circunstância (ou fatalidade) que tem por efeito erodir a ordem do mundo na medida mesma em que aparece como algo escapa tanto princípio de autonomia moral pela qual homens e mulheres constroem as imagens de si como sujeitos capazes de construir seus próprios destinos, quanto das reciprocidades e equivalências esperadas da vida em sociedade e que constroem (ou construiam) as figuras de um mundo plausível de ser vivido. Por isso mesmo  essa analogia discursiva entre desemprego e violência elucida o sentido do mundo atual mais do que as explicações sociólogicas das causalidades de um e de outro.  Sugerem a figuração de uma aleatoriedade que solapa formas de vida e sociabilidade – e é por esse angulo que essas experiências nos interrogam quanto ao sentido de uma cidadania a ser ainda inventadada. 

...//...
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�.  A respeito ver Boyer 1999, Supiot 1999


�. Para as questões pertinentes aos direitos sociais, ver Supiot 1988,1995, 1995; Commaille 1997; Fitoussi&Rosanvallon 1996; para uma discussão mais geral, ver Ost 1996,1999; Garapon 1996.


� . A propósito, ver Oliveira 1988.


� . A propósito, ver a interessante discussão que Desrosières (1993,1992) faz sobre a relação entre «razão estatística e espaço público».


� . A respeito ver Abreu&Sorj 1994, Ruas 1993.


� . Como mostra Krein, «esta lei possibilita que os trabalhadores se organizem numa cooperativa de prestação de serviços e executem o trabalho dentro de uma empresa, sem caracterização de vinculo empregatício. Na pratica, legaliza a função do gato da construção civil ou do campo. O antigo gato vira gerente da cooperativa. É a legalização da fraude trabalhista: a empresa incentiva determinado grupo de pessoas a organizar uma cooperativa, contrata seu serviço e não tem responsabilidade pelos encargos trabalhistas. Os trabalhadores não são mais funcionários, mas ‘sócios’ de uma cooperativa. Com isso não tem registro em carteira de trabalho, não tem os direitos trabalhistas inscritos na lei, tais como férias, 13o salário e previdência social. Esses trabalhadores, dentro da proposta de reformulação previdenciária terão imensas dificuldades de se aposentar». Sobre as cooperativas, ver  Lima 1997, 1998.


� . Essa é uma questão central no cenário atual, e não é específica da realidade brasileira. A propósito, ver Supiot 1995, 1999.


� . Como esclarece Balcão, uma das formas de terceirização que vem se generalizando é o incentivo à formação de empresas fornecedoras ou mesmo a sua criação pela empresa-cliente para que estas lhes forneçam serviços ou produtos que antes ela produzia. Essa proliferação de fornecedoras é concomitante às mudanças nas formas de contratação dos trabalhadores, gerando a confusão entre o contrato de fornecimento e a contratação de trabalhadores. Com isso, a mesma expressão – fornecedores – pode significar empresas, cooperativas, consultores, etc. Assim, as novas modalidades de contrato confundem as relações trabalhistas com as relações inter-empresariais.


� . Como diz Lautier (1991:19), «... les vertus nouvellement découvertes du «secteur informel» sont extrêmement significatives. L’objectif n’est plus d’intégrer, à terme, toute la population dans l’emploi ‘moderne’... Il est tout simplesment de créer des emplois et des revenus, quel que soit le type d’emploi et le niveau des revenu ... Le développement, ou l’emploi, dans ces discours, ne sont plus des questions politiques ou économiques; ce sont simplesment des questions sociales ... Les stratégies de survie ne sont plus celles d’individus ou de familles, decrétée incapables de s’assumer. Elles sont celles des intitutions internationales, des ONGs, des États. Autrement dit, le thème du développement est devenu politiquement insignifiant ... Le remplacement du développement’ par la ‘lutte contre la pauvreté’ ôte toute pertinence à la question de la citoyenneté, réduite à la capacité d’accès au marché»


� .  É o caso, por exemplo, do que vem acontecendo no ABC paulista. Como diz Arbix (1999), «para se defender da disputa (fiscal) predatória e tentar reverter seu declínio industrial, as sociedades locais deflagraram uma série de iniciativas multipartidárias, de cooperação o setor público e o privado, que estão fazendo do ABC um dos mais importantes laboratórios produtores de novas institucionalidades do país.  Nascidas ao longo dos anos 90 para dar conta de problemas estruturais da região, os novos arranjos e fóruns públicos vêm envolvendo governos locais, associações diversas, empresas, imprensa regional, sindicatos e grupos comunitários na busca da retomada do crescimento econômico, com qualidade de vida e geração de empregos.  A Câmara Regional é uma de suas expressões mais vivas. Seu funcionamento obedece aos padrões democráticos de convivência e representa um enorme avanço no sentido de superar o planejamento concentrado nos gabinetes de iluminados prefeitos, governadores e no staff das agências estatais. Este tipo de centralização, que persiste como herança do velho desenvolvimentismo, fincou raízes tão profundas no habitus brasileiro, que não cederá seu lugar sem resistência. É exatamente aí que Câmara do ABC pode dar sua maior contribuição, ajudando na configuração de um novo modo de se fazer política de desenvolvimento».


� . O que segue nessa segunda parte do texto retoma questões discutidas de forma mais detalhada in Telles 1996, 1998a, 1998b


� . Na descrição concisa e precisa de Pochamnn (1998:159-160), «a imposição de uma agenda liberal para o trabalho por parte do governo limita as possibilidades de ação sindical diante do nítido apoio a certa parcela do movimento sindical, da repressão sobre movimentos grevistas nacionais (petroleiros e carteiros), do abandono das políticas concertadas (câmaras setoriais, Comissão do Salário Mínimo, Conselho Nacional do Trabalho entre outras), do enfraquecimento do poder do Ministério do Trabalho (esvaziamento da fiscalização das leis trabalhistas, transferencia da política de salário mínimo para o Ministério da Fazenda, fim das políticas salariais e marginalização das ações voltadas para a intermediação nos conflitos trabalhistas) e da aplicação de medidas desreguladoras do mercado de trabalho».


�. A respeito ver entre outros Krein 1997 e Arbix 1997.


� . Discuti essas questões in Telles 1996


� . Com diz Schapira (1999:136), no cenário das grandes cidades vem se dando uma reconfiguração dos espaços urbanos redesenhados entre a privatização de serviços públicos, a degradação dos espaços coletivos (equipamentos urbanos de uma maneira geral), novas clivagens sociais engendradas pelos novos circuitos da riqueza em mundo globalizado, tudo isso convergindo para as formas de uma «urbanização privada»: «partout la recherche de sécurité accentue le repli sur les espaces privés, comme si la société fragilisée ne supportait plus la vulnérabilité des espaces publics associés à la pauvreté et à la délinquence. La présence chaque fois plus visible de disposifs de clôture (grille, grillage, guérites) ainsi que la mise en place de systèmes sophistiqués témoignent de ce cloisonneent croissant entre diférentes parties de la vie. Parallèllement à ces stratégies défensives – logiques de démarcaque, repli sur la sphère privée et microprivatisation de l’espace public mises en oeuvre par des populations captives de leur territoire – se développent des formes résidentielles (clubes de campo, barrios privados, condomínios fechados) que l’on peut regrouper sous le terme de «urbanisation privée» .


� . Tratei dessa questão in Telles 1998a 1998b


� . Em outro artigo (1999) tentei uma reflexão sobre as relações entre direito, civilidade e reciprocidade – perspectiva pela qual discuto a questão da cidadania pelo angulo das formas de sociabilidade, ou do «civismo ordinaire»  como sugere  Pharo.


� . Desenvolvi essas questões in Telles 1993.





